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1 - INTRODUÇÃO 

1. É1
·
2 princípio assente em nosso Direito - e com expresso respaldo na Lei Magna 

- que nenhuma lesão de direito individual poderá ser subtraída à apreciação do Poder 
Judiciário (art. 153, §4°). Nem mesmo a lei poderá excepcionar este preceito, pois, a tan­
to, o dispositivo mencionado opõe insuperável embargo. 
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a dizer, invasão de funções, que se poria às testilhas com o próprio princípio da indepen­
dência dos poderes, consagrado no art. 6° e parágrafo único da Lei Maior. 
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Veja também Doutrinas relacionadas ao tema 
• Estado, separação dos poderes e a legitimidade democrática do juiz: uma leitura prática do con­

trole judicial da discricionariedade administrativa, de Phillip Gil França - RDA/ 1 /239-256; e 

• Imparcialidade administrativa e controlo jurisdicional da decisão, de David Duarte - ROA/20/227-
-264. 
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